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ILUSTRÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA COMISSÃO PERMANENTE DE 

LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE LIVRAMENTO PB. 

 

 

TOMADA DE PREÇOS  00010/2022 

 
 

A empresa RF SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 

29.878.872/0001-39 com sede na rua João Bezerra Cabral, sn, centro, Caturité - PB, representada 

neste ato por seu representante legal o Sr. Denio Rogerio de Carvalho Pereira, brasileiro, 

empresário, portador do CPF nº 011.170.104-06, residente e domiciliado na rua Mar de Bering, n 

281, apt 602, Intermares, Cabedelo - PB, vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência, 

interpor: 

RECURSO ADMINISTRARTIVO 
 

Em face da decisão proferida pela Comissão Permanente de Licitações (CPL) da Prefeitura 

Municipal de Livramento PB, acerca do resultado do certame, pelos fundamentos fáticos e 

jurídicos a seguir expostos. 

 

1 - DA TEMPESTIVIDADE 

Nos moldes dos princípios constitucionais da publicidade, ampla defesa, contraditório e 

devido processo legal, o presente Recurso Administrativo é tempestivo, se entregue até o dia 

28/12/2022, levando-se em conta a publicidade do Julgamento de Habilitação, conta o prazo 

a partir do dia 22 de dezembro de 2022, conforme o disposto nos artigos 109 e 110, da Lei 

Federal nº 8.666/1993 e no art. 224, do Código de Processo Civil. 

 

2 – DOS FATOS  

2.1 – INABILITAÇÃO - EXCESSO DE FORMALISMO 

 

A Recorrente, participante do presente procedimento licitatório foi inabilitada nos seguintes 

itens extraídos do edital de licitação Tomada de Preços n° 00010/2022: 

Vale ressaltar que, as presentes declarações abaixo espostas não constituem documentos de 

habilitação constantes na lei que regem o respectivo procedimento licitatório.  

 



 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

Fica constatado o excesso de formalismo como se observa nas decisões do TCU se propõe, 

ao "combate o formalismo exagerado do administrador, quando este aplica restritivamente 

as cláusulas do edital, de modo a excluir indevidamente possíveis licitantes"in verbis: 
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Ademais, a inabilitação do participante devido a um mero vício formal, escusável e sanável 

confronta-se com o próprio interesse público, fundado na ampla participação de todos os 

interessados que, evidentemente, preencham os requisitos básicos exigidos - para oportunizar 

à Administração a escolha da proposta mais vantajosa, além de ferir o direito de participação 

do licitante que preencheu as exigências básicas exigidas no certame 

 

Nesse sentido, colaciona-se o seguinte precedente jurisprudencial: 

 

ADMINISTRATIVO, LICITAÇÃO. VINCULAÇÃO 

AO EDITAL. FORMALISMO. EXCESSO. - Deve ser 

desconsiderado o excesso de formalismo que venha a 

prejudicar o interesse público. - Não é razoável a 

desclassificação da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública na hipótese de meros equívocos 

formais. A ausência de juntada da cópia da Convenção 

Coletiva do Trabalho e a "suposta" _falta de 

especificação da reserva técnica incidente sobre os 

insumos nenhum prejuízo trouxe ao Certame e à 

Administração. (TRF4, MAS 2000.04,01,111700-0, 

Terceira Turma, Relator Eduardo Tonetto Picarelli, DJ 

03/ 04/2002). 

 

Assim, após esclarecidos argumentos sobre o assunto, resta-se, apenas, em reforço ao já 

explicitado, ressaltar que a forma prescrita no edital não pode ser encarada com excesso de 

formalismo pela Administração a ponto de excluir do certame concorrente que possa oferecer 

condições mais vantajosas na execução do objeto licitado, haja vista que demostrou-se 

preencher os requisitos exigidos, sendo contrário aos princípios do ato administrativo o excesso 

formal desarrazoado. 

 

Diante de todo exposto se faz necessário o presente recurso administrativo, como medida de 

justiça e de direito, pois como única opção para a Recorrente neste momento para garantir a 

sua participação em igualdade de condições e ser declarada habilitada no procedimento 

licitatório em apreço. 

De forma específica, requer-se: 

• Habilitação da empresa RF SERVIÇOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI 

 

Caturité PB, 26 de dezembro de 2022. 

_______________________________ 

Denio Rogerio de Carvalho Pereira  

CPF: 011.170.104-06 

Sócio Proprietário 
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